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SUMÁRIO EXECUTIVO  

Este estudo ® parte do projeto  ñC40 Cities Finance Facility ï CFFò PN: 18.2102.4-
117.00ò, que entre outros objetivos busca responder ¨ solicita«o do munic²pio do Rio 
de Janeiro (RJ) de apoio para implantação de sistemas de geração de energia 
fotovoltaica. O objetivo geral do projeto é demonstrar a viabilidade técnico-econômica 
da instalação fotovoltaica sobre um aterro sanitário desativado. O objetivo específico 
deste relatório é estudar os potenciais impactos ambientais dos projetos, a legislação 
aplicável e identificar ações para minimizar os potenciais impactos negativos e 
potencializar os impactos positivos.  

A análise ambiental partiu de certos pressupostos técnicos dos sistemas a serem 
instalados, tais como o uso de módulos fotovoltaicos de silício (mono ou policristalino) 
e não de filme fino, com eficiência de aproximadamente 20%, com inversores com 
aproximadamente 50dBA de ruído, e montagem sobre fundações quesão 
predominantemente superficiais e não penetram na cobertura o suficiente para 
aumentar significativamente o volume de chorume. 

De maneira geral, a questão de geração de resíduos está presente em todas as fases 
do sistema proposto. Na fase de obra, destaca-se a necessidade de gerenciar 
resíduos de construção civil. Na fase de operação, os resíduos de manutenção dos 
sistemas. Na desativação, o descarte dos sistemas em fim de vida útil. O projeto prevê 
também a necessidade de correções no solo para reparar irregularidades e 
afloramento de resíduos, o que suscita também a necessidade de acompanhamento 
específico. 

A questão da poluição do ar surge requerendo medidas preventivas durante a obra 
devido a potencial poeira durante a movimentação de terra no aterro e à 
movimentação de máquinas e caminhões. 

Quanto aos recursos hídricos, por um lado a questão do consumo da água não parece 
ser um problema dado que é utilizada somente em quantidades usuais durante a obra 
e a lavagem periódica dos módulos prevista para ser realizada de maneira 
semiautomática com baixo volume. Por outro lado, quanto à geração de esgoto, 
durante a obra pode haver pico de operários e podem ser necessários banheiros 
químicos. 

No sistema a ser instalado no Aterro Sanitário de Santa Cruz, destaca-se a questão 
da fauna, uma vez que a instalação dos módulos pode atrair ou afugentar espécies. 
A avaliação do risco de morte para aves em voo por choque com os módulos é 
controversa, havendo literatura apontando o risco como significativo, e também 
literatura não confirmando isso na prática. A recomendação que fica é de que sejam 
adotadas medidas de inspeção antes das obras e, se necessário, manejo da fauna 
antes do início; e após a entrada em operação, que seja feito monitoramento das aves 
a fim de identificar eventual ocorrência de episódio negativo. Esta postura pode 
contribuir muito para gerar conhecimento a ser replicado para novas iniciativas. 

Haverá ainda a necessidade de se estabelecer compensação ambiental por 
supressão de vegetação. Embora num primeiro momento aparentemente não existam 
espécimes imunes ao corte ou de táxons que estejam caracterizados com ameaçados 
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de extinção, será necessário um inventário de indivíduos arbóreos e estabelecimento 
de medidas de compensação conforme a legislação vigente. 

De acordo com a regulamentação estadual, o projeto é elegível para dispensa de 
licenciamento desde que a potência final fique abaixo de 5 MW, conforme está 
planejado. Neste caso, a autorização ambiental seria emitida pelo município. Cabe, 
no entanto, uma consulta formal ao INEA visando obter o ñnada a oporò desta 
instituição para que o procedimento de Autorização Ambiental seja feito no âmbito do 
município. Em se confirmando este cenário, será necessário realizar os seguintes 
estudos para que seja protocolado o pedido de autorização ambiental: 

a) Inventário de vegetação, realizado por profissional habilitado, o qual comporá 
parte da documentação a ser submetida à SMAC conforme o que estabelece a 
Resolução SMAC 587/2015. 

b) Relatório Simplificado de Ocorrência de Fauna Silvestre, também a ser 
realizado por profissional habilitado, respeitando os requisitos da Portaria
 MA/CGCA/GEC n. 2 / 2014. 

A Autorização Ambiental emitida pela SMAC poderá conter instruções específicas. 
Independentemente disso, recomenda-se que as ações de manejo de fauna 
eventualmente necessárias sejam definidas caso a caso em conjunto entre a 
Secretaria Municipal do Meio Ambiente e a administração da obra, tendo em vista a 
espécie envolvida e os eventuais riscos para os equipamentos e para os funcionários 
envolvidos. Independente da dispensa do licenciamento, recomenda-se que os 
potenciais impactos ambientais adversos sejam prevenidos ou mitigados, levando em 
conta as ações recomendadas no Apêndice 2, a legislação do Apêndice 1, com os 
destaques das medidas mitigadoras recomendadas. O Quadro 1 resume os principais 
componentes dos programas ambientais para este projeto. 

Quadro 1 -Resumo das aplicações dos componentes dos Programas Ambientais 

Fase Componente  

Implantaçã
o 

Preparação 

Consulta ao INEA 

Inventário de vegetação 

Relatório Simplificado de Ocorrência de Fauna Silvestre 

Obtenção de Autorização Ambiental 

Projeto de Gerenciamento de Resíduos de Construção Civil ï 
PGRCC  

Realização 
da obra 

Minimização de ruído 

Gerenciamento de resíduos 

Gerenciamento de efluentes 

Gerenciamento de movimento de terra, erosão e empoçamento 

Monitoramento e manejo de fauna silvestre e doméstica 

Manejo de flora 

Controle e monitoramento de movimentação e materiais 

Comissionamento ambiental 

Inspeção, auditoria e ações corretivas 

Operação 

Gerenciamento de resíduos 

Minimização de Ruído 

Monitoramento e manejo de fauna silvestre e doméstica 

Controle de erosão, assoreamento e empoçamento 
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Inspeção, auditoria e ações corretivas 

Desativação 

Plano de gerenciamento de resíduos de construção civil 

Plano de gerenciamento de resíduos dos módulos 

Plano de novo uso 

 

Cabe ressaltar que, independente das ações propostas derivadas do projeto 
fotovoltaico, devem ser mantidas todas as ações requeridas no Termo de 
Encerramento do Aterro de Santa Cruz, e deve ser confirmado o ñnada a oporò do 
INEA para que se prossiga com o licenciamento municipal. A Figura 1 mostra um 
resumo dos conjuntos de ações ambientais e sua sequência ao longo do ciclo de vida 
do projeto. 

 

Figura 1 - Encadeamento dos programas ambientais ao longo do ciclo de vida do projeto 

É importante que as instituições envolvidas entendam que a gestão ambiental do 
projeto não se encerra nos estudos ambientais iniciais. Ao longo da implantação 
podem haver novas informações a serem consideradas. Entre os exemplos estão 
complementos de informação que neste momento não estão disponíveis tais como 
detalhamento de engenharia dos equipamentos, métodos construtivos específicos e 
atividades da obra na implantação (existência ou não de preparação e lançamento de 
concreto no local, corte e solda de metais, pintura, volume de movimento de terra, 
etc), dados de levantamento de fauna e flora, ou detalhes de ajustes comerciais no 
mercado de soluções ambientais para resíduos. Informações novas podem alterar as 
avaliações expressas no Apêndice 2 e, portanto as recomendações. Da mesma 
forma, as interações com partes interessadas, somadas à sua percepção dos 
impactos ambientais, pode gerar um ambiente colaborativo ou reativo em relação aos 
projetos.  

Recomenda-se que as instituições se organizem na forma de um sistema de gestão, 
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em que funções, responsabilidades, recursos, métodos e procedimentos sejam 
estabelecidos, implementados e mantidos. Na organização do sistema, é 
recomendado que seja definida uma política socioambiental; que sejam validados os 
riscos e impactos identificados; que sejam estabelecidos os programas de gestão; 
que seja garantida a competência organizacional e das pessoas para execução dos 
programas; que haja preparação para emergências; que as partes interessadas 
sejam devidamente envolvidas, e que haja um sistema de monitoramento e avaliação, 
incluindo sistemáticas de auditoria e ação corretiva. 
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1. INTRODUÇÃO 

Este estudo ® parte do projeto  ñC40 Cities Finance Facility ï CFFò PN: 18.2102.4-
117.00ò, que entre outros objetivos busca responder ¨ solicita«o do munic²pio do Rio 
de Janeiro (RJ) de apoio para implantação de sistemas de geração de energia 
fotovoltaica. O objetivo geral do projeto é demonstrar a viabilidade técnico-econômica 
das instalações fotovoltaicas propostas. A intenção é construir um sistema 
Fotovoltaico conectado à rede sobre um aterro sanitário encerrado.  

O presente estudo busca identificar preliminarmente os potenciais impactos 
ambientais do projeto, benéficos e adversos, para que se definam os impactos 
benéficos e adversos, e as medidas mitigadoras necessárias. O estudo não se 
caracteriza como um Estudo de Impacto Ambiental / Relatório de Impacto sobre o 
Meio Ambiente (EIA/RIMA) pois do ponto de vista do licenciamento ambiental o 
projeto é candidato a dispensa de licença, por prever geração de energia de até 5 
MW. A se confirmar o ñnada a oporò do INEA, caberia uma autoriza«o ambiental em 
nível municipal, de modo que o estudo simplificado conforme contratado é suficiente. 
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2. MÉTODOS E TÉCNICAS 

A execução do trabalho levou em conta os elementos dos produtos requeridos no 
Termo de Referência e buscou informações do projeto com a própria equipe da IESS 
e empresas participantes; informações dos locais por meio de consulta às instituições 
envolvidas; e na literatura técnica e científica relevante. Esta seção descreve os 
métodos utilizados. 

2.1. Lista de leis ambientais  

A Invento Consultoria dispõe de listas de legislações ambientais aplicáveis de 
projetos anteriores em diferentes setores, em nível federal, estadual e municipal, as 
quais foram base para a identificação das legislações ambientais aplicáveis.  A partir 
dessas listas iniciais e de consultas a fontes disponíveis publicamente na rede 
mundial de computadores foram feitas as atualizações, inclusões e exclusões 
pertinentes ao projeto. Note-se que as legislações incluídas foram apenas as que são 
aplicáveis ao projeto. Legislações aplicáveis ao aterro em temas não afetados pelo 
projeto não foram incluídas. 

Na elaboração das listas foram levados em conta critérios para facilitar o manuseio 
pelos participantes do projeto no futuro, tais como: agrupamentos temáticos, resumos 
com ajuste de linguagem, e tópicos objetivos de obrigações. 

A lista preparada para o projeto está no Apêndice 1. 

2.2. Avaliação de riscos de origem ambiental  

A avaliação de riscos de origem ambiental que podem afetar os resultados do projeto, 
tais como ventos, tempestades, emissão de metano pelos aterros, entre outros, foram 
analisados em produtos específicos (P03 - Avaliação Técnica de Aterros, P04 - 
Projetos básicos e Especificações e P06 - Estudos de interação com Aterros). 

2.3. Impacto no patrimônio histórico e cultural  

Embora a área de intervenção não envolva  construções com interesse histórico, nem 
esteja sujeita a tombamento, e não haja indícios de patrimônio arqueológico ou 
espeleológico de interesse, considerou-se prudente formalizar uma consulta ao 
IPHAN. Este processo está sendo realizado pelo Município com o apoio da IESS e o 
resultado final constará no Produto P 21 Relatório Final. 

2.4. Análise dos impactos  

O estudo de impactos foi realizado com base na informação documental e reuniões a 
distância. Foi realizado um esforço de se produzir o estudo sem visitas específicas 
da equipe ambiental, devido às recomendações de isolamento social que são parte 
das ações visando o combate à epidemia de SARS-COV-2 (COVID 19). Outras 
equipes do projeto, que visitaram os locais, forneceram também informações 
adicionais. 
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Os dados utilizados foram obtidos por meio de: 

a) Entrevistas e contatos por correio eletrônico com profissionais de órgãos 
públicos como COMLURB, SMAC e INEA 

b) Informações de visitas realizadas pela equipe da IESS 
c) Documentos e laudos fornecidos pela GIZ e órgãos públicos consultados, tais 

como documentos que embasaram o Termo de Encerramento do Aterro; 
d) Informações históricas disponíveis em sítios da internet; 
e) Informações de imagens do sistema Google Earth (Google Earth, 2020); 
f) Sugestões vindas da GIZ e de órgãos municipais sobre a versão preliminar 

deste relatório; e 
g) Pressupostos técnicos do projeto estabelecidos pela equipe da IESS. 

Foram identificados um ou mais impactos ambientais potenciais, como risco potência, 
para cada aspecto ambiental. Cada impacto potencial foi categorizado na escala de 
risco semiquantitativa de 1 a 9 e medidas mitigadoras listadas, em ordem de 
prioridade quando mais de uma for indicada. A escala foi construída atribuindo-se um 
nível de frequência (eventos previsíveis ou rotineiros) ou probabilidade (eventos não 
previsíveis ou acidentais) de 1 a 3, e de severidade levando em conta reversibilidade, 
toxicidade dos materiais envolvidos e abrangência dos impactos esperados, também 
de 1 a 3, e multiplicando-se os resultados. O nível de impacto foi levado em conta 
para definição de ações mitigadoras proporcionais ao esperado, dentro das melhores 
práticas e levando-se em conta os pressupostos técnicos do projeto. Tal abordagem 
é considerada apropriada quando o estudo é limitado em termos de coletas de dados 
físico-químico-biológicos primários. 

Uma vez que o presente trabalho se refere a potenciais impactos do projeto 
fotovoltaico, aspectos ambientais do aterro que não tem interação com o projeto 
fotovoltaico foram tratados de maneira limitada, , incluindo aspectos e impactos 
ambientais passados ou passivos relacionados que não sejam afetados pelo projeto. 

Por fim, neste estudo não são abordadas alternativas locacionais, uma vez que a 
localização dos empreendimentos já havia sido definida. 

2.5. Programa Ambiental  

O programa ambiental é o conjunto de medidas que visam maximizar os impactos 
ambientais benéficos e prevenir ou mitigar os impactos ambientais adversos dos 
projetos. 

As ações propostas irão levar em conta: o cumprimento de legislação pertinente, 
quando for o caso; alternativas técnicas preferenciais e melhores práticas, e quando, 
alternativa técnica secundária. Esta opção visa oferecer alternativa para o caso de, à 
época da implantação pelas prefeituras, haver dificuldades relacionadas ao 
fornecimento de algum serviço ambiental ou material. 
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3. SISTEMAS FOTOVOLTAICOS E POTENCIAIS IMPACTOS 
AMBIENTAIS  

Os sistemas fotovoltaicos de geração de energia são compostos geralmente pelos 
seguintes componentes e subsistemas: 

Å módulos fotovoltaicos, que são os elementos ativos, formados por células 
fotovoltaicas que convertem energia solar em eletricidade; 
Å estrutura de fixação, que pode incluir fundações; 
Å inversores (que convertem a corrente contínua em corrente alternada) ; 
Å cabeamento; 
Å unidades de controle e monitoramento; e 
Å instalações de distribuição e conexão à rede. 

Os impactos ambientais podem ser verificados, de acordo com o ciclo de vida da 
instalação, nas fases de produção dos módulos fotovoltaicos e demais equipamentos, 
instalação, operação e desativação. Neste estudo não serão analisados os impactos 
relativos à etapa de produção dos módulos e equipamentos.  

Neste capítulo são resumidos e revisados os principais impactos ambientais referidos 
pela literatura e por experiências anteriores para a implantação de sistemas 
fotovoltaicos, sem referir especificamente ao projeto ora analisado, mas dando base 
à análise posterior. 

3.1. Impl antação  

A implantação de sistemas fotovoltaicos se realiza por meio de obras de engenharia 
civil, para gerar as estruturas para sustentação dos equipamentos, e montagem dos 
módulos fotovoltaicos e do aparato elétrico que os acompanha. Caracteriza, 
geralmente, uma mudança de uso. O Quadro 2 mostra uma visão geral dos elementos 
típicos da implantação de módulos fotovoltaicos envolvidos em várias categorias de 
impactos ambientais, que podem estar ou não presentes em projetos específicos. 

Quadro 2 - Impactos típicos da implantação de sistemas de geração fotovoltaica 

Tema 
ambiental  

Elemento  ou atividade  Efeitos  

Mudança de 
uso do solo 

Desmatamento 
¶ Erosão / assoreamento 

¶ Redução de vegetação 

Implantação equipamentos ¶ Deslocamento de fauna 

Alteração da paisagem 
¶ Incômodo visual à população 

¶ Sombreamento na área 

Uso de 
recursos 
naturais 

Consumo de energia elétrica 
da rede 

¶ Indireto: Consumo de recursos hídricos e 
área alagada (matriz energética 
predominantemente hidroelétrica) e outros 

Consumo de água (limpeza 
da obra) 

¶ Consumo de recursos hídricos 

Consumo de matérias-
primas  

¶ Consumo de recursos naturais não 
renováveis minerais  

Consumo de combustível 
para gerador (se aplicável) 

¶ Consumo de recursos não renováveis 

Meio biótico Ocupação de espaço ¶ Deslocamento de fauna silvestre 
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Tema 
ambiental  

Elemento  ou atividade  Efeitos  

¶ Atração de fauna silvestre ou sinantrópica 

¶ Remoção de vegetação 

Poluição 

Resíduos de construção civil 

¶ Poluição do solo e subsolo 

¶ Ocupação de espaço em aterros 

¶ Geração de poeira durante a obra 

Resíduos sanitários e 
efluentes 

¶ Poluição de solo e subsolo 

Ruído ¶ Incômodo à comunidade 

Tráfego de veículos 

¶ Incômodo à comunidade 

¶ Emissão de material particulado 

¶ Emissão de gases de efeito estufa 

Fonte: informações compiladas de Harrison et al (2017); Silva; Branco (2018); Botelho et al (2017). 

Do ponto de vista formal e de avaliação de impactos, uma das questões importantes 
é o licenciamento de obras. O Estado do Rio de Janeiro estabeleceu critérios 
específicos para instalações fotovoltaicas por meio da Resolução INEA Nº 198 DE 
22/07/2020, os quais estão expressos no Quadro 3. 

Quadro 3 - Classes de empreendimentos fotovoltaicos para efeito de licenciamento ambiental 

Potência  Licenciamento  Tipo de estudo  

Acima de 10 MW LP, LI e LO RAS ï Relatório Ambiental 
Simplificado 

De 5 MW a 10 MW LP, LI e LO  Documentos e estudos 
obrigatórios e outros 
solicitados como: descrição do 
projeto, diagnóstico ambiental, 
avaliação de impactos, 
prognóstico ambiental  

maior que 1 MW e 
menor ou igual a 5 MW 

Inexigível como regra geral. 
Autorização ambiental se área de APP, 
manejo de fauna silvestre, supressão 
de vegetação nativa ou sítio 
espeleológico. 

 

menor ou igual a 1 MW Certificado Ambiental se em unidade de 
conservação, zona de amortecimento 
ou terra indígena incluindo em fase de 
homologação. 

Usar técnicas para evitar o 
desenvolvimento de processos 
erosivos, rupturas de taludes, 
assoreamento e interrupção de 
drenagens naturais, 
estreitamento da seção de 
escoamento fluvial e outras 
situações que possam 
acarretar danos ambientais. 

Fonte: INEA (2020). 

3.2. Operação  

Na fase de operação é que ocorrem os impactos ambientais positivos, por meio da 
geração de energia elétrica com vantagens ambientais em relação a outras fontes, 
em particular por conta da redução de gases de efeito estufa. Tal benefício compensa, 
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de maneira geral, os impactos gerados nas etapas de implantação, da própria 
operação e da desativação. Há outros benefícios potenciais, como o potencial 
aproveitamento de água de chuva, caso coletada, e a geração de empregos. 

Há, por outro lado, diversos impactos potenciais ligados a resíduos, mudança de uso 
da área e incômodos a vizinhos, que precisam ser estudados e gerenciados. O 
Quadro 4 resume as interações consideradas.  

Quadro 4 - Impactos típicos da operação de sistemas de geração fotovoltaica 

Tema ambiental  Elemento ou atividade  Efeitos  

Meio Biótico 

Presença dos módulos, 
suportes e outros 
elementos construtivos 

¶ Aninhamento de animais Diminuição de 
impactos positivos 

¶ Transmissão de doenças 

¶ Acidentes com funcionários 

¶ Morte de animais por acidentes 

Fios e cabos ¶ Mortes de animais por choque elétrico 

Consumo de 
recursos naturais 

Lavagem de módulos ¶ Consumo de água 

Funcionamento dos 
módulos 

¶ Aproveitamento de energia solar  

¶ Redução de gases de efeito estufa 

Poluição 

Ruído (inversores e outros 
equipamentos elétricos) 

¶ Incômodo à vizinhança e à fauna 

Manutenção dos módulos ¶ Geração de resíduos eletroeletrônicos 

Funcionamento dos 
módulos 

¶ Reflexão de luz (ofuscamento) 

Meio físico 
Presença de fundações e 
módulos 

¶ Alterações de caminho da água 

¶ Erosão 

¶ Empoçamento 

Fonte: informações compiladas de Harrison et al (2017); Silva; Branco (2018); Botelho et al (2017). 

A questão do impacto das instalações fotovoltaicas sobre a fauna, em especial em 
relação a avifauna, é controversa. Smith et al (2016) propõem uma série de perguntas 
de pesquisa que ainda precisam ser respondidas sobre a probabilidade de acidentes 
com aves em voo, diferenças entre nidificação em áreas com e sem módulos 
fotovoltaicos, influência sobre predação, entre outras. Tais perguntas não parecem 
ter sido respondidas.  

Segundo Harrison, Loyd e Field (2017) não há estudos suficientes sobre a interação 
entre a fauna e as áreas de geração fotovoltaica, e que mais pesquisas são 
necessárias para entender essa dinâmica. Neste sentido, os autores recolheram 
literatura não científica que em parte recomenda evitar áreas de preservação e, em 
alguns casos, áreas próximas de áreas de preservação. A posição parece estar 
baseada no fato de haver pouca informação sobre os potenciais impactos na ecologia 
local, e não em resultados práticos constatados. Segundo os autores, há várias 
categorias de táxons que podem ser afetadas pela presença dos módulos 
fotovoltaicos. A presença dos módulos fotovoltaicos pode potencialmente atrair ou 
repelir diferentes tipos de táxons de animais como aves e morcegos. Por fim os 
autores, que revisaram extensa literatura, apontam inúmeros trabalhos que alegam 
certos impactos, mas sem evidências objetivas que sustentem as afirmações.  

Greg McAlister (2019) também fez uma revisão de literatura e concluiu que há pouca 
evidência sobre a relação de módulos fotovoltaicos com prejuízos às aves. Ele 
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especula que provavelmente isso depende de cada espécie. Taylor et al (2020) em 
sua revisão bibliográfica também não identificaram conclusões científicas que 
justificassem a preocupação com choques acidentais entre aves e morcegos com os 
módulos, e embora haja evidência da mudança de densidade e de localização dos 
ninhos, não há uma contraindicação absoluta da instalação em áreas com nidificação, 
desde haja áreas alternativas próximas para a fauna ocupar. Visser (2016) estudou 
especificamente a questão de mortalidade de aves devida a choques entre os animais 
e os módulos numa instalação na África do Sul e o estudo sugere que não houve 
ligação observável entre as poucas mortes de aves observadas e eventuais choques 
com os módulos. De Vault et al (2014) estudaram cinco instalações fotovoltaicas e 
também concluíram que não há mortalidade de aves pela instalação. Por outro lado, 
notaram que a densidade de aves na área dos sistemas fotovoltaicos era maior que 
na área aberta. Uma das hipóteses é a nidificação na área dos módulos fotovoltaicos, 
o que Wybo (2013) não confirmou.  

Por outro lado, Smith e Dwyler (2019) ressaltam o risco de as aves confundirem a 
superfície dos módulos fotovoltaicos com superfície da água devido a reflexão de luz 
polarizada. Smithson-Stanley e Bergstrom (2019) argumentam que embora 
especialmente arriscadas para aves aquáticas, que podem querer pousar sobre os 
módulos fotovoltaicos e podem ter dificuldade de levantar voo em terra, no geral as 
instalações solares são positivas às aves por ajudar a mitigar os efeitos das 
mudanças climáticas. Há ainda a observação de Hernandes et al 2014) sobre a 
criação de ninhos sob os módulos. 

Outro risco a ser considerado é a possibilidade de roedores e outros animais serem 
atraídos pelos cabos elétricos. Isso tem sido observado em áreas urbanas, no entanto 
considera-se pouco provável em área que é classificada como urbana no 
zoneamento, mas que tem uma realidade rural, na qual há alimento mais abundante. 

 O fato de os módulos fotovoltaicos poderem refletir luz polarizada leva ao potencial 
de também atrair insetos polarotáticos e potencialmente alterar seu ciclo, inclusive 
fazendo-os confundir o módulo fotovoltaico com superfície da água. 

Por fim, há a possibilidade de fezes de animais sujarem os módulos fotovoltaicos. No 
entanto, o fato de as fezes serem despejadas sobre o solo ou sobre o módulo 
fotovoltaico parece não influenciar o total de material despejado.  

Quanto à vegetação, não parece haver estudos que abordem influência específica 
direta nos seus ciclos, exceto em relação à questão do sombreamento direto na 
vegetação rasteira quando os módulos são implantados diretamente no solo. 

Os módulos fotovoltaicos tem a particularidade de refletir parte da luz do Sol, o que 
pode causar desde pequenos incômodos à vizinhança até problemas de segurança 
em aeroportos. Embora existam modelos para avaliar o potencial de incômodo, o 
assunto ainda é de avaliação bastante subjetiva. Frantál, Pasqualetti e  Van der Horst 
(2014) chamam a atenção para o fato de que tal incômodo pode ser usado com 
argumento por grupos de pressão resistentes às novas energias renováveis para 
atrasar sua implantação. 

Em relação aos aeroportos, Mostafa et al (2016) sugerem que nas situações de risco 
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mais alto sejam consideradas medidas preventivas ou mitigadoras como localização 
dos módulos longe das áreas de aproximação, pouso e decolagem; materiais dos 
módulos que sejam escuros, que absorvam luz, de material rugoso, cobertas com 
materiais antirreflexo, ou que sejam instaladas persianas nas torres de controle, entre 
outras. Medidas como uso de módulos com rugosidade também é recomendado por 
Yellowhair e Clifford (2015). Alguns países têm regras para execução de estudos de 
ofuscamento solar. Segundo Zehndorfer Engineering (2019), na França são 
obrigatórios caso os módulos estejam a menos de 400 metros das cabeceiras ou a 
menos de 3000 da pista, e nos Estados Unidos tipicamente para unidades localizadas 
a menos de duas milhas náuticas (aproximadamente 3700 metros). A 
regulamentação a respeito em certos países também fala de limites de luminosidade 
refletida (França), Limites de tempo para a ocorrência de ofuscamento (Austria) ou  
do uso obrigatório de ferramentas de análise de risco (Estados Unidos). No Brasil não 
há regulamentação específica.  

3.3. Desativação  

Na fase de desativação, dois conjuntos de atividades se destacam: o descarte dos 
materiais que compõem os módulos e a obra de recomposição da área, sobressaindo 
também a questão da mudança de uso. 

Em muitos casos, em função da constante queda dos preços dos módulos 
fotovoltaicos e da necessidade de energias renováveis e de baixo carbono a solução 
preferencial tem sido a repotenciação das usinas, o que minimiza o impacto da 
mudança de uso do solo. De qualquer modo, convém levantar a hipótese de 
desativação da usina na área devido a possibilidade de haver outros interesses no 
futuro. O Quadro 5 mostra as interações típicas, nesta hipótese. 

Quadro 5 - Impactos típicos da desativação de sistemas de geração fotovoltaica 

Tema ambiental  Elemento ou 
atividade  

Efeitos  

Mudança de uso do 
solo 

Esvaziamento da 
área 

¶ Erosão e assoreamento 

¶ Mudança da paisagem 

Meio biótico 
Desocupação de 
espaço 

¶ Deslocamento de espécies silvestres e 
sinantrópicas 

¶ Abertura de área para evolução do ecossistema 

Poluição 
Obra de 
desmontagem 

¶ Resíduos de construção civil (por exemplo restos 
de demolição de fundações, desmontagem de 
bases e recomposição do terreno, e outros 
dependendo do projeto e da destinação de novo 
uso) 

¶ Resíduos eletroeletrônicos 

Fonte: compilado a partir de Harrison et al (2017); Silva; Branco (2018); Botelho et al (2017). 

Dois aspectos são importantes na destinação de resíduos de módulos fotovoltaicos: 
a composição química do material fotovoltaico e a forma em que estão no momento 
da destinação: se inteiras ou quebradas grosseiramente, ou se picadas ou moídas. A 
questão básica que tem sido pesquisada é a presença de metais e o quanto esses 
metais podem lixiviar ao ser dispostos como resíduos.  
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Tammaro et al (2016) estudaram a lixiviação de metais e a ecotoxicidade de módulos 
de silício e de filme fino (por exemplo, telureto de cádmio), e concluiu que os módulos 
de silício tem resultados menos impactantes para o meio ambiente que os módulos 
de filme fino. No entanto, mesmo os módulos de silício levaram a resultados de 
contaminação acima dos parâmetros de comparação utilizados, a saber a legislação 
italiana para disposição de resíduos inertes em aterros, paraágua descarregada no 
solo e limites europeus para água potável. Os resultados  caracterizam a 
necessidade, a princípio, de cuidados ambientais para evitar a contaminação de solo 
e água.  

Em outro estudo, Savvilotidou, Antoniou e Gidarakos trabalharam com módulos de 
silício e de cobre-índio-selênio e não encontraram resultados de toxicidade acima dos 
limites legais estabelecidos nos Estados Unidos. Adicionalmente, e ainda propuseram 
a viabilidade de processos químicos para a reciclagem dos módulos para 
recuperação de vários materiais (2017). 

 A maioria dos estudos parte de módulos triturados na faixa de 1 a 3 cm para executar 
testes de solubilização e testes de ecotoxicidade, que não necessariamente seguem 
as normas brasileiras. No entanto, conforme critica Sinha (2016), é improvável que 
módulos sejam dispostos em aterro na forma triturada de maneira tão fina, de modo 
que tais estudos provavelmente estão superestimando os riscos. Brown et al(2018) 
chegam à conclusão que não são problemas de acordo com a legislação californiana 
e a legislação federal norte-americana sobre áreas contaminadas, no entanto os 
resultados são gramas de metal por gramas de produto, não de lixiviado, 
impossibilitando a comparação com a legislação brasileira. 

As normas brasileiras preveem limites de solubilização por contato com água 
destilada ou deionizada, simulando aterro de inertes (ABNT 2004c) e de lixiviação  -
contato com ácido acético, simulando aterro sanitário (ABNT 2004b), e é possível que 
seja necessária a caracterização dos resíduos eletroeletrônicos, particularmente se 
não puderem ser incluídos em cadeia de logística reversa.  

Quanto à destinação dos módulos e resíduos eletroeletrônicos de instalações de 
geração de energia e de sistemas de potência, todos os resíduos eletroeletrônicos 
devem ser sujeitos à logística reversa de acordo com a lei de Política Nacional de 
Resíduos Sólidos (BRASIL, 2010). Até o momento em que este relatório é escrito, 
não há um acordo específico firmado que abarque módulos fotovoltaicos, inversores 
e outros equipamentos de tamanho industrial. O acordo setorial recentemente firmado 
entre o Ministério do Meio Ambiente e diversas associações do setor inclui apenas 
produtos de consumo de varejo (MMA, 2019). 

Certos materiais que serão descartados ao final da vida útil como estruturas 
metálicas, fundações, cabos e carcaças plásticas e metálicas podem ser reciclados 
normalmente no mercado brasileiro. Por outro lado, componentes eletrônicos como 
placas de circuito com chips e componentes contendo metais nobres precisam ser 
exportados, pois não há indústria instalada no Brasil, até o momento em que este 
relatório é escrito, para esse tipo de processo. Após desmontagem e aproveitamento 
de materiais com mercado no Brasil, as partes remanescentes são usualmente 
exportadas para Bélgica, Reino Unido, Alemanha ou Cingapura, onde há empresas 
capazes de recuperar os metais nobres (AZEVEDO, 2017). 
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Há várias perspectivas sobre processos de reciclagem de módulos fotovoltaicos. 
Padoan et al (2019) por exemplo consideram os mais promissores os processos 
químicos para recuperação de elementos nobres purificados, e os processos 
mecânicos. Latunussa et al (2016) propõem um processo com incineração das 
camadas de encapsulamento e recuperação do silício e metais. Huang et al 2017 
concluem que a reciclagem dos módulos é vantajosa como solução ambientalmente 
amigável. 

O Brasil não tem ainda um mercado consolidado para reciclagem de módulos 
fotovoltaicos, o que é compreensível porque boa parte do parque ainda está no início 
da vida útil. No entanto, mundialmente já existem tecnologias apropriadas, e que ao 
longo da vida útil dos módulos provavelmente estarão disponíveis. Os módulos são 
desmontados, as partes metálicas aproveitadas e os metais podem ser quimicamente 
recuperados. A indústria de vidro tem capacidade para reciclar o material fotovoltaico 
baseado em silício que for descartado quando os módulos forem desativados. 
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4. PROJETO DE GERAÇÃO FOTOVOLTAICA NO ATERRO 
DE SANTA CRUZ 

O projeto ñSol§rio Cariocaò faz parte do contexto do Plano de Desenvolvimento 
Sustentável que vem sendo programado pela cidade, incluindo metas para 2050 e o 
engajamento nos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável para 2030 (GIZ, 2020). 
Prevê a instalação de uma série de unidades de produção de energia elétrica 
fotovoltaica, em diferentes pontos da Cidade, e em uma variedade de equipamentos 
urbanos (PREFEITURA DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO, s. d. ).  

O projeto da instalação fotovoltaica no aterro Santa Cruz prevê a instalação de um 
sistema de geração de energia elétrica conectado à rede em um aterro sanitário 
encerrado Preliminarmente havia sido cogitado o aterro de Gericinó (PREFEITURA 
DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO, s. d), no entanto foi definido posteriormente o 
aterro Santa Cruz.  

A não realização do projeto leva a perda de oportunidades de contribuir para a 
diversificação da matriz energética local e nacional, bem como do correspondente 
potencial para a redução de emissão de gases de efeito estufa. 

O estudo de alternativas locacionais não fez parte deste trabalho, sendo a localização 
do empreendimento previamente definida.  

4.1 Aterro de Santa Cruz: localização e contexto  

O Aterro sanitário de Santa Cruz se localiza a pouco mais de 50 km a oeste da área 
central da cidade do Rio de Janeiro, próximo às divisas com o município de Itaguaí e 
Seropédica. A  matrícula do terreno registra uma área total de 114.369,74 m2. A 2 
mostra a localização aproximada dos locais de instalação no contexto do município e 
da Região Metropolitana do Rio de Janeiro. 

 

 

Figura 2 - Localização esquemática dos locais de instalação do sistema de geração fotovoltaica 

O total de resíduos depositados foi de 2.639.477 toneladas no período de 13 anos, 
iniciando em 1986 até 1999. Em 2006 foi emitida pela antiga FEEMA ï Fundação 
Estadual de Engenharia do Meio Ambiente para a COMLURB ï Companhia Municipal 
de Limpeza Urbana - a Licença de Instalação (LI FE011794) para a remediação do 
aterro. Em 2016 o INEA ï Instituto Estadual do Ambiente emitiu o termo de 
encerramento do aterro (TE IN037209). 
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Em relação ao zoneamento da cidade do Rio de Janeiro, o aterro se localiza na Área 
de Planejamento 5, Região Administrativa XIX, Zona ZI2 (Zona Industrial 2), conform 
Decreto 322/76. £ uma zona destinada a implanta«o de ind¼strias mais ñpesadasò, 
com potencial poluidor. A ZI2 se localiza na macrozona que prevê: 

... o adensamento populacional, o incremento das atividades 
econômicas e a instalação de complexos econômicos deverão ser 
acompanhados por investimentos públicos em infraestrutura e por medidas 
de proteção ao meio ambiente e à atividade agrícola. (RIO DE JANEIRO, 
2011) 

Ressalta-se ainda que a ZI2 é a única Zona onde não é previsto o uso residencial, 
dado o risco associado à presença de indústrias poluentes.A lei de política urbana e 
ambiental do município prevê ainda estimular o desenvolvimento econômico em nível 
microrregional na zona de ocupação assistida, no que o projeto pode contribuir por 
levar tecnologia gerar movimento local. 

Embora o zoneamento do município estabeleça a área em que o aterro se localiza 
como urbana e com vocação industrial, é importante notar que o ambiente real é 
predominantemente rural. Nota-se produção agrícola e pastagens na maioria dos 
terrenos próximos, e o aterro é frequentado por gado bovino de propriedade de 
vizinhos. 

Note-se que o terreno em que se localiza o maciço do aterro não está localizado 
dentro de nenhuma unidade de conservação. Localiza-se a cerca de 3.500 metros da 
APA da Orla da Baia de Sepetiba. Localiza-se também a cerca de 3.800 metros do 
extermo norte da Base Aérea de Santa Cruz e a cerca de 4800 metros da ponta norte 
da pista. Nesta base operam aviões de uso militar. 

O terreno do Aterro Santa Cruz é margeado, a sudeste, pela avenida General Ulhõa 
Cintra que segue paralela ao canal do Rio São Francisco. As cercanias do aterro são 
formadas por (Figura 3): 

¶ Substação de Furnas, a sudoeste, e zona industrial mais ao longe 

¶ Também a sudoeste, com entrada pela Estrada das Pedras, o 
Complexo Industrial de Biotecnologia em Saúde da Fundação Osvaldo 
Cruz (Biomanguinhos), e um grande terreno com obra em construção 

¶ Áreas de mata e agrícolas ao Norte, e mais ao Norte áreas de portos 
de areia nos municípios de Itaguaí e Seropédica 

¶ Áreas agrícolas na margem oposta do Rio São Francisco 
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(a)  

 
(b)  

Figura 3 - Informações de localização do Aterro de Santa Cruz: (a) Vizinhanças do aterro, (b) Zoneamento da 
cidade do Rio de Janeiro. O Aterro de Santa Cruz se localiza na área XIX. 

Em relação à cultura da mandioca, estão presentes reclamações da comunidade de 
agricultores que associam prejuízos, principalmente após a instalação da Companhia 
Siderúrgica do Atlântico Sul em 2003 (Instituto Maniva, s.d.), atual Ternium, 
particularmente pela interferência no regime hídrico dos canais que levou à ocorrência 
de ñretornoò na mar® cheia. Tamb®m h§ relatos de produ«o de frutas, legumes e 
coco (SANTA CRUZ RJ, s.d.). 

Ao norte e a nordeste do terreno do aterro existem inúmeros areais (áreas de extração 
de areia) no município de Seropédica. Aparentemente são áreas já bastante 
degradadas, como relata por exemplo. Há relatos de que os areais nos municípios 
vizinhos são áreas bastante degradadas (RAMADON, 2020) 

No caso do projeto do Aterro Santa Cruz, é previsto que a instalação tenha no 
máximo  5 MW, se enquadrando portanto na inexigibilidade do licenciamento  de 
acordo com a Resolução INEA Nº 198 DE 22/07/2020 . A área de intervenção não 
se localiza em área de preservação permanente, unidade de conservação nem em 
terra indígena. O projeto prevê a necessidade de remoção de vegetação, e está em 
discussão a realização de regularização do terreno com movimento de terra. 
Eventualmente poderá haver necessidade de manejo de fauna, caso haja nidificação. 
Não há, no momento em que este relatório é escrito, informação sistematizada sobre 
fauna e flora no local, e um inventário ou estudo detalhado está fora do escopo. As 
implicações para licenciamento são discutidas mais à frente.  

Não há previsão do uso de baterias para armazenamento de energia gerada, nem de 
ñtrackingò pra variar a posi«o dos m·dulos para acompanhar a posi«o dos módulos. 
Os módulos previstos tem como base o silício com eficiência estimada em 20%. Não 
há previsão de uso de materiais com base em metais pesados como telureto de 
cádmio ou cobre-índio-selênio.  

4.1. Características gerais do aterro  

De acordo com COMLURB (2016) o aterro iniciou sua operação em 1986, recebendo 
resíduos sólidos urbanos originados dos bairros de Campo Grande, Santa Cruz, 
Guaratiba e Pedra de Guaratiba, tendo sido encerrado em dezembro de 1999 
(COMLURB, 2016) após receber cerca de 2,6 milhões de toneladas de resíduos. O 
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terreno do aterro ocupa aproximadamente 155.000 m2 

Posteriormente, foi objeto de projeto de remediação ambiental, para o que foi emitida 
pelo órgão ambiental estadual a Licença de Instalação LI FE011794 em 10/20/3006. 
Além de diversas exigências específicas relativas ao lançamento e monitoramento de 
efluentes, dos padrões de ruído, do gerenciamento de resíduos de construção civil e 
de respeito a áreas de preservação permanente, foram exigidas características 
específicas da cobertura superior do aterro, a saber (INEA, 2006): 

¶ camada de solo original de 50 cm de espessura; 

¶ cobertura com vegetação nativa de raízes não axiais; 

¶ camada drenante de 25 cm com coeficiente de permeabilidade menor ou 
igual a 1 x 10-3cm/s; e 

¶ camada de argila compactada de 50 centímetros de espessura com 
coeficiente de permeabilidade menor ou igual a 1,0x10-7cm/s. 

 

De acordo com o referido laudo, a camada final foi executada de acordo com o projeto 
técnico de encerramento. À época, os poços de captação de gás eram vistoriados e 
mantidos acesos de acordo com a disponibilidade de gás, os sistemas de captação e 
drenagem de chorume bem como de águas pluviais eram mantidos limpos e 
desobstruídos. À época a altura máxima observada era de 10 metros e as 
declividades entre 6:1 e 10:1. 

Após as obras de remediação, foi emitido pelo INEA o Termo de Encerramento 
IN037209, o qual estabelece algumas exigências técnicas: 

3- Manter os estudos e análises durante um período de 05 (cinco) anos, após 
a emissão deste Termo, considerando o tempo já decorrido de seu 
encerramento das atividades e de suas análises para o processo de 
monitoramento ambiental da unidade; 
4ï Eliminar, nas dependências da empresa, todas as formas de acúmulo de 
água que propiciem a proliferação do mosquito Aedes aegypti, vetor de 
diversas doenças; 
5- Eliminar métodos de trabalho e ambientes propícios à proliferação de 
vetores (insetos e roedores nocivos); 
6- Não realizar queima de qualquer material ao ar livre, conforme dispõe a 
Lei Estadual no 2.049/92  

 

O sistema de drenagem de chorume dispõe de tanques de acumulação com bombas 
de recalque. O chorume é recirculado para o aterro com o uso de caminhão-pipa. 
Segundo o pessoal de operação do aterro, em tempos mais secos o volume é de 
cerca de 10 m3/dia (um caminhão), e em tempos chuvosos pode chegar a dois 
caminhões (20 m3/dia). Portanto, não há em principio lançamento de efluentes do 
aterro em nenhum curso dô§gua.  

O sistema de drenagem de águas pluviais conta com um sistema de manilhas e 
canais que lança a água para a área externa do aterro. 

De acordo com informações obtidas junto à operação do aterro e visita realizada pela 
equipe da IESS, os drenos de gás não apresentam mais geração e queima.  
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A vizinhança do aterro se caracteriza por ser uma região bastante antropizada. A 
Oeste localizam-se uma subestação de Furnas e um terreno com obras interrompidas 
de futura instalação industrial da Fundação Oswaldo Cruz. Ao Sul estão a Estrada do 
Dique, a área de preservação permanente do canal do São Francisco, o próprio canal 
e, na outra margem, plantações que incluem, entre outras, plantações de coco. 

Tanto a oeste quanto ao Norte encontram-se fragmentos de campos e de mata 
atlântica em estágios sucessionais iniciais. O aterro é rodeado por uma via de serviço 
que o separam dos fragmentos. 

O terreno do aterro é coberto por gramínea e alguns indivíduos arbóreos, segundo 
depoimento plantados pela própria administração do aterro. Não há um inventário 
disponível sobre esses indivíduos para saber se há indivíduos imunes a corte. Há 
ainda um mirante e um edifício administrativo. 

Há também, no contexto da geração de energia do aterro, a previsão de uma linha de 
distribuição, cujo traçado não está definido no momento em que este relatório é 
escrito.  

O maciço do aterro em que houve deposição de resíduos  em sua dimensão maior 
(oeste-leste) tem aproximadamente 1200 metros, e na dimensão menor cerca de 300 
metros, que é a altura do triângulo aproximado que forma o aterro. Não há 
levantamento atual sobre a altura. O laudo geotécnico apresentado no encerramento 
do aterro indicava uma altura máxima de 10 metros (COMLURB, 2016). O 
levantamento topográfico atualizado pela AlvoGeo indica também uma altura máxima 
desta ordem, ou um pouco abaixo, nos pontos mais altos do aterro. 

O chorume do aterro é recirculado no próprio aterro utilizando um caminhão-pipa.  

 À época do encerramento do aterro, foi realizado monitoramento da água do Canal 
do São Francisco e de poços para verificar a qualidade da água no subsolo. Os dados 
estão incluídos neste relatório (Anexos 3, 4 e 5). Os resultados do rio, a montante e 
jusante, indicaram valores acima dos padrões para nitrogênio amoniacal e sólidos 
suspensos, e relativamente altos (embora sem padrão legal) a alcalinidade na entrada 
do aterro e sólidos totais. Observa-se que, à época, a comparação foi feita com 
parâmetros de efluentes, não de qualidade do corpo hídrico. Sobre o Canal do São 
Francisco, o Plano de Bacia Hidrográfica indica a meta de atingir a Classe 2 em 2027, 
embora aparentemente não haja classificação homologada pelo CERHI ï Conselho 
Estadual de Recursos Hídricos, uma vez que a Resolução CERHI 127/2014 não inclui 
expressamente a classificação proposta pelo CBH (Comitê de Bacia Hidrográfica) por 
meio da Resolução CBH 107/2014. De acordo com o Plano de Bacia Hidrográfica, a  
qualidade de água no Canal do São Francisco  tem variado de 50 a 75 na escala que 
vai at® 100 (faixa ñamarelaò). 

De acordo com a COMLURB, os monitoramentos geotécnicos e físico-químicos que 
deveriam ter continuado no período de cinco anos após a emissão do termo de 
encerramento do aterro não foram realizados por falta de recursos. 

Os laudos fornecidos mais recentes são do ano 2016, época em que foi emitido o 
termo de encerramento do aterro (Anexos 3, 4 e 5).  
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De acordo com informações obtidas junto à operação do aterro e visita realizada pela 
equipe do projeto na área de civil, os drenos de gás já não tem mais biogás para 
queima. 

4.2. Descrição do projeto  

O projeto prevê a instalação de uma usina fotovoltaica de cerca de 6 MWp de potência 
c.c. (corrente contínua) e 5,0 MW c.a. (corrente alternada).. Não há previsão do uso 
de baterias para armazenamento de energia gerada, nem de um sistema de 
rastreamento (tracking) para variar a posição dos módulos fotovoltaicos de modo a 
acompanhar a orientação do Sol.  

Não há previsão de uso de materiais com base em metais pesados como telureto de 
cádmio ou cobre-índio-selênio. É possível a presença de chumbo e estanho devido 
às soldas e outros materiais usados normalmente em componentes eletroeletrônicos 
como cádmio e cobre, entre outros. 

O Quadro 6 mostra os pressupostos técnicos do projeto fotovoltaico na área do Aterro 
Sanitário de Santa Cruz. 

Quadro 6 - Pressupostos técnicos do projeto fotovoltaico no Aterro Sanitário de Santa Cruz 

Tema Pressuposto técnico  

Material dos módulos Silício, mono ou policristalino 

Eficiência esperada 20% 

Adicionais anti-reflexo não 

Adicionais anti-incrustração nos 
módulos 

não 

Baterias para armazenamento Não 

Presena de sistema de ñtrackingò Não 

Nível de ruído do transformador desconhecido 

Número de inversores Não definido 

Ruído estimado dos inversores 50 dBA (cada inversor) 

Certificações ambientais dos 
equipamentos, tais como RoHS 

Não 

Desvio azimutal dos módulos na 
instalação 

Não 

Fundações para estrutura de 
suporte dos módulos 

Blocos de concreto colocados sobre a superfície do 
aterro, sem escavação ou perfuração 

Transformador Instalado no terreno do aterro, em sala de alvenaria a 
ser construída 

Cabeamento Exposto entre os módulos a uma altura entre 1m e 
1,5m. A cada 30 módulos (aproximadamente) entram 
em eletroduto ou bandeja. Tensão entre 1000 e 
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Tema Pressuposto técnico  

1500V. Cabeamento que leva para fora do aterro 
34000 ou 13800 V. 

Sistema de lavagem dos módulos Semi-automático, consumo previsto de 1 l/m2 

Materiais usados na manutenção Peças de reposição, sem necessidade de uso de 
produtos potencialmente perigosos como óleos, 
solventes de limpeza e adesivos 

Drenagem de águas pluviais Direta no piso, sem novas canaletas 

Vida útil estimada 25-30 anos 

Área aproximada a ser ocupada 
pelos módulos 

Ainda não definida 

Movimentação de terra Necessária, mas sem definição de detalhes ou volume 

Remoção de vegetação Necessária, mas sem definição de detalhes, incluindo 
espécies e quantidade. 

 

A intenção do projeto é aproveitar o máximo possível de área do aterro para 
instalação de módulos, devido à condição favorável de incidência solar. No entanto, 
ainda não foram totalmente analisadas as limitações geotécnicas a fim de definir os 
limites da área de intervenção. Haverá necessidade de remoção de vegetação. 
Atualmente não há um inventário que permita estimar a quantidade de compensação 
que será necessária, e portanto, não há como estimar, neste momento, o custo dessa 
compensação. 

Em relação a movimentação de terra e topografia, haverá necessidade de ajustes 
pontuais, no entanto a solução a ser adotada ainda não está definida e será 
apresentada em produto posterior. Três alternativas estão em discussão, a saber: (1) 
não regularizar o terreno, o que dificulta o projeto de instalação dos módulos 
fotovoltaicos; (2) regularização com terra proveniente de outro terreno; (3) corte e 
aterro dentro da pr·pria §rea de interven«o, sem ñempr®stimoò de material externo. 

A instalação vai precisar ainda de uma linha de distribuição, para levar a eletricidade 
a uma subestação da Light. Não há, até o momento, detalhes disponíveis sobre o 
traçado ou potenciais impactos ambientais. 

O planejamento é que o contrato para implantação seja do tipo EPC (Engineering, 
Procurement and Construction), em que uma empresa fica responsável pela 
implantação e testes do sistema, entregando-o em regime ñchave na m«oò em perfeito 
funcionamento. 

4.3. Diagnóstico ambiental  

O diagnóstico ambiental descreve as características do local e do empreendimento 
proposto. O prognóstico apresenta as considerações sobre impacto ambiental que 
levaram à discussão dos impactos e das medidas mitigadoras. 
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4.3.1 Localização e meio físico  

O aterro se localiza na Baixada de Santa Cruz, às margens do Canal São Francisco. 
que é uma área de terreno sedimentar e uma região em que predominam solos moles 
a muito moles (COMLURB, 2016).  

O levantamento topográfico de 2007, época em que a remediação estava em seu 
início, indicava alturas máximas no aterro ao redor de 15 metros, e um desnível de 
aproximadamente 13 metros em relação às partes mais baixas, conforme mostra o 
desenho fornecido DES-GER-03 de Setembro/2007. 

De acordo com o laudo geotécnico que embasou o encerramento do aterro, as 
conclusões após o estudo da área foram: 

¶ Não foram identificadas no maciço de resíduos, áreas com ocorrência 
de recalques ou deformações excessivas 

¶ A estrada periférica não apresenta deformações verticais ou vestígio de 
deslizamento lateral do aterro 

¶ Os dispositivos dos sistemas de drenagem de águas pluviais e de 
chorume são mantidos de forma satisfatória, não tendo sido 
identificados assoreamentos ou obstruções 

¶ Não foram identificados pontos de acúmulo de chorume nos taludes ou 
extravasamentos nas canaletas de drenagem 

¶ Os taludes finalizados apresentam pequena inclinação e altura baixa, 
não apresentando riso de deslizamento ou desmoronamento 

¶ O talude principal, que possui a maior declividade, não apresenta trincas 
ou afundamentos 

 
Finalizando, pode-se concluir que os taludes do Aterro Controlado de Santa Cruz se 
apresentam estáveis. 

De acordo com o depoimento dos responsáveis pelo aterro, desde então não houve 
episódios notáveis relativos às características físicas do aterro. No entanto, observou-
se na inspeção do aterro afloramento de resíduos, indicando que houve erosão ou 
outro tipo de movimentação da cobertura, e irregularidades que seria ideal corrigir 
antes da instalação dos módulos fotovoltaicos. 

O aterro se localiza próximo ao Canal do São Francisco, que corresponde ao curso 
final do rio Guandu canalizado. De acordo com o plano estratégico da Bacia 
Hidrográfica para o Rio Guandu, a meta é que em 2027 o canal esteja totalmente 
enquadrado na qualidade da Classe 2 dos recursos hídricos, o que atualmente ainda 
não ocorre devido a ultrapassagem de parâmetros como fósforo e coliformes fecais. 
O canal sofre ainda intrusão de onda salina (AGEVAP; PROFILL, 2018). 

O monitoramento de eventual contaminação hídrica específica originada no aterro foi 
realizado na época da remediação e encerramento por meio de análise da água do 
canal São Francisco a montante a jusante do aterro e de alguns pontos de 
monitoramento do subsolo (COMLURB, 2016), De acordo com o relatório, as análises 
a montante e a jusante do lançamento no canal do São Francisco não mostraram 
alterações significativas. Do mesmo modo, não houve detecção dos metais 
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analisados, a saber níquel, chumbo, zinco, cobre, ferro, cádmio e cromo nos poços 
de monitoramento. Por outro lado, os poços de monitoramento indciaram 
concentrações acima do esteabelecido nos padrõesde lançamento de efluentes NT-
202R10 ï INEA e de qualidade de corpos hídricos da Resolução CONAMA 357 e 
suas atualizações nos parâmetros nitrogênio amoniacal e sólidos totais (Anexo 3) Não 
foram disponibilizadas análises mais recentes. De acordo com a equipe do aterro, tais 
análises não foram realizadas. 

De acordo com a análise de vulnerabilidade publicada pela Prefeitura da Cidade do 
Rio de Janeiro (2020) a região em que se localiza o aterro é de alta suscetibilidade a 
inundações. No entanto, de acordo com depoimento do pessoal operacional da 
COMLURB, não há histórico de ocorrência de inundações no terreno do aterro. 

Cabe ressaltar que, de acordo com observações realizadas durante visita técnica da 
IESS ao aterro, foram observadas áreas de afloramento de resíduos, indicando 
possível falha na execução do aterro, potencialmente na espessura da cobertura, na 
sua compactação ou no plantio ou manutenção da grama (Figura 4). De acordo com 
a equipe, a espessura média da cobertura silte-argilosa com mistura de material 
pedregoso, áreas cobertas com argila e áeras com depósito de entulhos e restos de 
obra. A equipe recomenda ainda que seja feito reforço da camada superficial em 
pontos específicos devido ao afloramento de resíduos, e reportou a viabilidade de 
fundações superficiais adequadas ao espaçamento entre as fileiras. Esse tipo de 
fundação tem menor potencial de interferir na infiltração da água de chuva e na 
circulação de chorume. 

 
(a) 

 
(b) 

Figura 4 - (a) Evidências de afloramento de resíduos, com falha na cobertura (b) falha na manutenção do 

sistema de drenagem de águas pluviais. 

4.3.2 Meio biótico  

O Aterro de Santa Cruz não se localiza dentre de nenhuma unidade de conservação. 
Localiza-se à margem direita do Canal São Francisco, o qual apresenta de acordo 
com medição aproximada no Google Earth Pro entre 80 e 110 metros, dependendo 
do ponto medido. Note-se que a distância entre o aterro e a margem do canal do São 
Francisco respeita a distância mínima de 100 metros, preconizada pela Lei 
12.651/2012 para cursos dô§gua entre 50 e 200 metros de largura.  



 

29 

 

O entorno do aterro caracteriza-se por pequenos fragmentos de Mata Atlântica, que 
variam entre campos abertos e mata densa. Entre o aterro e a mata de galeria do 
Canal do São Francisco há uma via não pavimentada de pouco mais de 6 metros de 
largura, dificultando a mobilidade de animais terrestres por esse lado do aterro. 

O solo da região é bastante fértil, havendo nas proximidades cultura de coco, 
mandioca, frutas e legumes. 

Em visita da equipe da IESS ao aterro, foram observada a ocorrência de vegetação 
predominantemente rasteira e arbustiva, com a presença de indivíduos arbóreos 
esparsos tais como limoeiro e sabiá. Não foi identificado nenhum inventário anterior 
que pudesse ser utilizado para melhor caracterização (Figura 5). 

O pessoal de operação descreve a presença de gaviões, quero-quero e corujas, e diz 
que o surgimento de serpentes é raro. Há, no entanto, a circulação tolerada de gado 
bovino e equino, de propriedade de vizinhos, como parte de boa convivência de 
vizinhança.  

 
(a) (b) 

 
(c) 

 
(d) 


















































































































